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A história das lutas populares está marcada por conquistas 
sociais e políticas, mas também por muitas derrotas. Dentre 
os avanços, alguns direitos trabalhistas e sociais e, também, 

algumas franquias políticas, tais como a liberdade de expressão e a 
universalização do direito ao voto. Essas conquistas legais sempre 
foram (e são) constrangidas pela dura realidade das condições de vida 
das trabalhadores e dos trabalhadores: exploração, pobreza material e 
cultural, discriminações. No entanto, elas permitiram alguma melhoria 
nas condições de vida e, ainda que muito limitada, certa participação 
nos processos de deliberação política. Em tempos de derrotas, observa-
se retrocesso nos direitos e cerceamento das franquias democráticas, 
tanto por governos eleitos quanto por ditaduras. Uma situação que, 
com razão, alguns já chamaram de “desdemocratização”.

Nas universidades, a mais antiga luta está relacionada aos 
múltiplos aspectos da autonomia. No Brasil, embora a luta pela 
autonomia universitária remonte ao início do século XX, foi somente 
com a Constituição Federal de 1988 que ela se inscreveu como direito 
fundamental. No entanto, desde lá ela tem sido sabotada tanto pelo 
governo federal quanto por governos estaduais, especialmente 
no que se refere à gestão financeira e administrativa. Mas a mais 
recente novidade é que essa sabotagem, rememorando tempos 

sombrios, alcançou a autonomia didático-científica e a escolha dos 
reitores pela comunidade acadêmica.

Desde o ano passado, o governo federal tem atacado as 
universidades não apenas pelos cortes orçamentários e declarações 
estapafúrdias de ministros sobre ciência e o cotidiano universitário, 
mas também pela violação sistemática das decisões das 
comunidades acadêmicas, impondo em universidades e institutos 
federais reitores que perderam ou nem constavam nas listas das 
eleições realizadas. Em muitas universidades, as Seções Sindicais do 
ANDES-SN se mobilizaram sob a palavra de ordem: “Reitor eleito é 
reitor empossado!”

No Paraná, os cortes orçamentários são enormes e a violação 
à autonomia administrativa e financeira é crescente, mas até 
agora não houve nenhum atentado às decisões da comunidade 
acadêmica nas eleições para reitorias das estaduais. Porém, temos 
que permanecer atentos, pois o governo de Ratinho Jr. tem se 
alinhado às mais regressivas políticas do governo federal e, 
vergonhosamente, se esmerado para demonstrar ser um de seus 
mais abnegados executores, sendo a implementação do malfadado 
projeto das escolas-cívico militares (veja mais na página 3 desta 
edição) o mais recente e indigesto exemplo.
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NÃO AO ATAQUE À AUTONOMIA NAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS: 

“REITOR ELEITO É REITOR EMPOSSADO!”

A “Reforma” Administrativa e a Liquidação dos 
Serviços Públicos

Respeitando os protocolos de saúde e o distanciamento social, professoras e professores da base do Sindiprol/Aduel 
se manifestaram, no dia 30 de setembro, na Concha Acústica, em Londrina, contra a Reforma Administrativa
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Em 1988, depois de 21 anos de ditadura militar, foi promulgada uma nova Constituição que, devido a fortes mobilizações populares, 
reconheceu diversos direitos sociais, nunca plenamente implementados pelos sucessivos governos eleitos de lá para cá. Na 
sequência, a partir da década de 1990, se inicia um longo processo de implementação de políticas neoliberais, todas com o objetivo 

de atacar, de um lado, os direitos sociais e trabalhistas e, de outro, favorecer a acumulação de riqueza nas mãos de poucos. Isso significava 
reduzir o tamanho do Estado na oferta de serviços públicos e destinar volumosos recursos do orçamento público para o grande capital, 

especialmente o setor rentista.
Em nome da “eficiência” 

administrativa e da austeridade 
fiscal, os governos eleitos aplicaram, 
com maior ou menor intensidade, 
o receituário neoliberal, cujo 
alvo principal sempre foi a classe 
trabalhadora: “reforma” do Estado 
realizada durante a década de 1990; 
“reforma” da Previdência aprovada 
em 1998 (FHC-PSDB); “reformas” da 
Previdência de 2003 (Lula-PT) e de 
2013 (Dilma Rousseff-PT); Emenda 
Constitucional 95 que instituiu o Teto 
de Gastos aprovada em 2016 (Michel 
Temer-MDB); “reforma” trabalhista 
e sindical e a Lei da Terceirização, 
ambas de 2017 (Michel Temer-MDB); 
“reforma” da Previdência consolidada 
em 2019 (Bolsonaro). 
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Todas essas alterações no âmbito da Constituição Federal 
de 1988 forjaram o processo de sucateamento e destruição dos 
serviços públicos voltados para a classe trabalhadora, com o 
objetivo de promover o desmonte do papel do Estado e, assim, 
pavimentar o caminho para o processo de mercantilização dos 
direitos sociais.

Como parte do processo de ataques aos diretos sociais, está 
em curso a “reforma” administrativa do governo Bolsonaro/
Guedes (PEC 32/2020). Para além da investida contra as 
servidoras públicas e os servidores públicos, trata-se de novos 
princípios para a administração pública, que na prática implicam 
na liquidação dos serviços públicos, atingindo diretamente a 
classe trabalhadora que deles se utiliza.

Esta PEC traz significativas mudanças no funcionamento 
da administração pública: o artigo 37, p. ex., adquire um novo 
princípio, determinando que a administração pública passe a prestar 
serviços de forma subsidiária. Desse modo, o Estado deixa de ter a 
prerrogativa de prestador de serviço e passa a ser subsidiário da 
iniciativa privada. Temos, assim, a redução do tamanho do Estado e 
o estímulo ao avanço do mercado no processo de prestação 
de serviços à população. 

Na prática, a consequência imediata é o aprofundamento do 
processo de privatização de serviços públicos, além do avanço da 
atuação de Organizações Sociais, da terceirização de servidores 
públicos, da precarização das condições de trabalho e da piora 
na qualidade dos serviços ofertados à população.

Uma segunda mudança significativa está relacionada 
à estabilidade do servidor público. Cumpre destacar que a 
estabilidade é importante não só para o desempenho da função 
do servidor público, mas principalmente para a população, na 
medida em que esse servidor tem a possibilidade de exercer sua 
autonomia frente aos interesses do governo de plantão. A PEC 
32/2020 relativiza a estabilidade ao sinalizar que os servidores 
estáveis serão aqueles pertencentes às carreiras típicas de 
Estado. Provavelmente, procuradores, juízes, desembargadores 
e militares, mas essa definição fica a cargo de uma Lei 
Complementar¹. Além disso, cresce a possibilidade de demissão 
na medida em que o servidor público pode ser submetido a um 
processo de avaliação subjetiva, sem qualquer garantia de lisura 
e transparência. 

No fundo, a PEC 32/2020 está apresentando uma grande 

alteração da CF 88 ao permitir mudanças significativas na 
administração pública a partir de Leis Complementares, uma vez que 
estas, para serem aprovadas, exigem apenas maioria simples de votos 
no Legislativo. Diante de tais condições, qualquer governo tramita 
e aprova rapidamente propostas capazes de dilapidar os direitos de 
servidores e, consequentemente, da população como um todo.

Outro aspecto importante é que o discurso propagado 
pelos setores que defendem essa proposta está assentado no 
argumento de que as mudanças previstas serão apenas para 
os novos servidores públicos. Isso é falso. Como exemplo, 
pode-se destacar que as mudanças implementadas no âmbito 
da Previdência demonstraram que parcela significativa dos 
servidores públicos, que já se encontravam no exercício da sua 
função, foram duramente atingidos. Ao proibir qualquer avanço 
na carreira por tempo de serviço, como quinquênio, anuênio 
e licença prêmio, a PEC 32/2020 explicita que atingirá 
em cheio os atuais servidores públicos. 

E mais, 
ao criar subcategorias de trabalhadores, ela fragiliza muito a 
organização, as lutas e, portanto, a manutenção ou a conquista 
de novos direitos.

A partir de uma grande campanha midiática e com o apoio 
de setores poderosos, política e economicamente, consolida-se 
uma narrativa que desqualifica os servidores públicos, taxando-
os de “privilegiados”, “parasitas”, entre outros adjetivos, com o 
objetivo de convencer a opinião pública quanto à necessidade desta 
“reforma”. Isso representa um brutal ataque aos servidores e suas 
carreiras, pois aprofunda o arrocho salarial e reduz os gastos do 
Estado brasileiro com os serviços públicos, principalmente aqueles 
destinados à classe trabalhadora.
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¹ Ao contrário do que é propalado pelos grandes meios de comunicação, a 
administração pública não é constituída por um corpo homogêneo de funcionários, 
como se todos recebessem o mesmo tratamento da máquina estatal. A “reforma”, 
caso aprovada, atingirá setores do funcionalismo público que, seja por sua origem 
social, seja pelo tipo de função que exerce, são mais sensíveis às demandas populares 
como, por exemplo, os profissionais da saúde e da educação públicas. Nesse sentido, 
funcionários do alto escalão da burocracia estatal ou ligados ao aparelho repressivo 
do Estado ficarão de fora da “reforma” - estes, sim, “privilegiados”.
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As Escolas Cívico-Militares e o Saudosismo 
da Ditadura Militar

Reprodução/Facebook APP-Sindicato

Uma das conquistas da CF de 1988 foi a obrigatoriedade da 
oferta da educação básica (fundamental e médio) para todas 
as brasileiras e todos os brasileiros. Isso levou à ampliação 

das redes de escolas básicas e ao aumento dos anos de escolaridade 
da população. Desde o início, problemas como o subfinanciamento e 
a crônica pobreza e a desigualdade social brasileira colocaram limites 
nessa expansão quantitativa – especialmente no ensino médio – e em 
seu desenvolvimento qualitativo. Ao mesmo tempo, o crescimento dos 
problemas sociais (desemprego, violência urbana e doméstica, tráfico 
e uso de drogas, insalubridade das moradias, falta de equipamentos 
públicos de cultura e lazer etc.) repercutiram no interior das escolas, 
bem como no desempenho escolar dos estudantes, trazendo 
inequívocos desafios ao Estado e à comunidade escolar.

Sob o domínio das ideias e práticas neoliberais, as possibilidades 
de resolução positiva desses problemas foram sendo eliminadas 
em favor de “soluções” baratas. Uma dessas “soluções” baratas é o 
programa nacional das escolas cívico-militares do governo federal. 
Em linhas gerais, trata-se de um conjunto de truísmos sobre a 
educação. O senso comum salpicado com traços de autoritarismo. 
Dentre as suas problemáticas ideias, tem-se: 1) o programa é voltado 
para “escolas públicas regulares em situação de vulnerabilidade”; 2) 
terá “modelo pedagógico baseado nas práticas pedagógicas e nos 
padrões dos colégios militares”; 3) terá como “inspetores” militares 
da reserva contratados para esse fim; 4) “emprego de oficiais e 
praças das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares 
para atuarem nas áreas de gestão educacional, didático-pedagógica 
e administrativa” (Decreto 10.004/2019). Para essas escolas, o 
governo federal dará “apoio financeiro” por meio da “apresentação 
de projetos” (Portaria 2015, 20/11/2019). Não há nenhuma tentativa 
de identificar e atacar as causas dos problemas da educação básica. 
Parte-se da naturalização da violência e da indisciplina nas escolas 
periféricas e, como proposta, tem-se a “brilhante” ideia de colocar 
policiais para vigiar e punir crianças e adolescentes.

O programa não visa tratar das causas dos problemas 
educacionais, mas simplesmente abafar os problemas sociais que 
reverberam nas escolas com a sola do coturno. Em sua tara positivista 
e repressiva, o programa concebe que o mal comportamento e suas 
consequências pedagógicas não podem ser corrigidos pela educação 
e a melhoria geral das condições de vida da população, ações que, 
certamente, resolveriam parte substancial dos problemas (afinal, 

não há proposta de militarização das 
escolas burguesas e nem da classe média). 
E mais, para tornar a proposta sedutora – e, 
assim, atrair pais, estudantes e professores 
–, o governo oferece aparato repressivo 
e algum bônus financeiro para escolas 
deliberadamente degradadas. Em síntese, 
com o descaso e as políticas concentradoras 
de renda, o governo cria o problema e, como 
resposta, oferece uma falsa solução.

No Paraná, o programa foi instituído pela 
lei 20.338 de 06/10/2020. E, além de repetir 
os referidos truísmos, reitera que o objetivo 
é implantar o programa em escolas de “alto 
índice de vulnerabilidade social” para “atuar no 
enfrentamento da violência”. Para isso, institui 
diretores-gerais militares e, para o diretor-geral 
e o diretor-auxiliar, elimina a “consulta de que 
trata a Lei 18.590, de 13 de outubro de 2015”. 
Ou seja, elimina o processo de eleição pela 

comunidade acadêmica dos ocupantes desses cargos, pois todos serão 
indicados pela SEED. Isso sem falar no fechamento de escolas noturnas, 
normalmente frequentadas por jovens trabalhadores periféricos.

Em síntese, por vários motivos, as escolas cívico-militares não são 
soluções para os problemas escolares, principalmente porque elas são 
expressões da simplificação de um problema complexo – reduzem os 
problemas de desempenho à indisciplina e, por sua vez, a indisciplina 
à falta de poder repressivo dos agentes escolares – e da tentativa de 
dar uma (falsa) “solução barata” a questões que exigem investimento 
maciço visando mudar não apenas as escolas, mas todo o conjunto 
de relações degradadas nas quais os estudantes, professores e 
suas famílias estão inseridos. Pela segregação de estudantes tidos 
como “problemáticos” e pelo empenho inicial de alguns recursos 
financeiros a mais, essas escolas podem, de imediato, ter estudantes 
com melhores desempenhos escolares. Porém, não vai demorar para 
que um punhado de policiais da reserva e um diretor fardado se 
demonstrem completamente incapazes de tratar da complexa questão 
educacional e, por conseguinte, ao invés de, segundo seus parâmetros, 
“moralizarem” as escolas, sejam eles próprios desmoralizados pelo 
nefasto papel repressivo nelas desempenhado.

Por fim, cabe reconhecer que a violência é sim um problema em 
algumas escolas, mas o é tanto quanto é um problema fora delas. E, 
como todos sabem, o crescimento da violência nas escolas que tem 
ocorrido nos governos “democráticos” é uma continuidade (e uma 
herança) da urbanização desenfreada e da política de ampliação 
educacional subfinanciada cujas origens remontam ao funesto 
regime militar. Portanto, a construção de um futuro melhor às 
crianças e aos jovens brasileiros exige que olhemos para o futuro, 
não para um infausto passado. A saída não é militarizar as escolas, 
colocando crianças e jovens à sombra do coturno e do cacetete, mas 
sim a promoção de políticas abrangentes de melhoria das condições 
de vida da população como um todo, enfrentando o flagelo do 
desemprego e do subemprego, bem como provendo serviços 
públicos – saúde, cultura, lazer – à população trabalhadora – isto é, 
à imensa maioria da população que habita os bairros periféricos e as 
zonas rurais deste país.

Não às escolas cívico-militares!
Não à pedagogia da vigilância, do medo e do adestramento!
Por mais educação, saúde, cultura e lazer gratuitos!

Dezembro de 2020
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Encontro Explosivo: Arrocho Salarial e Inflação

Inflação e arrocho: 21% de perdas salariais!

As servidoras públicas e os servidores públicos empobrecem dia após dia!

Jornal do Sindiprol / Aduel

No Brasil dos anos 1980, muitas das lutas das 
trabalhadoras, dos trabalhadores e dos movimentos 
populares das periferias tinham como objetivo recuperar 

perdas salariais ou repudiar as políticas governamentais 
que resultavam em inflação – eram os movimentos contra a 
“carestia”. De 1994 para cá, embora tenha oscilado e chegado a 
10,67% em 2015, a inflação nunca mais voltou aos dois dígitos 
mensais. Porém, nos últimos meses, o “dragão da carestia” tem 
novamente mostrado a sua cara. Em Londrina, a cesta básica 
aumentou 37% em um ano (nov/19 a out/20). No mês passado, 
a inflação (IPCA) atingiu 0,86%, o maior índice para o mês 
desde 2002. De acordo com o Núcleo de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas da UTFPR/UEL, “no ano ela acumula alta de 19,1% 
e em relação ao mesmo mês do ano passado o aumento é de 
37,3%” (RAMBALDUCCI, M. Folha de Londrina, 02 nov/2020).

Enquanto o arrocho e a inflação devoram os salários, 
tornando os trabalhadores mais pobres dia a dia, o governo 
estadual, além congelar promoções, progressões e quinquênios, 
ainda ameaça vetar a microrreposição salarial de janeiro/21 (1%) 
e apresenta uma Lei Orçamentária Anual (LOA) que também não 
prevê a reposição salarial na nossa data-base. Isso demonstra 
que, com a sua política econômica “responsável com os de 
cima” e atuando como serviçal dos interesses econômicos dos 
endinheirados do estado do PR, Ratinho Jr. segue os passos 
de Bolsonaro e sua trupe econômica, demonstrando o enorme 
desprezo com que trata os servidores públicos estaduais.

Esse desprezo ficou mais uma vez escancarado em 

nossa última data-base (maio/20), quando o governador ignorou 
completamente a reposição salarial. Por isso, a antecipação do 13º 
salário, tão decantada nos meios de comunicação, não expressa 
compromisso com a valorização dos servidores públicos; apenas tem 
por objetivo fazer proselitismo para a sua base eleitoral – para a qual 
procura se apresentar como “moderno” e “responsável” – e, ao mesmo 
tempo, esconder o descaso com a categoria, que se manifesta de modo 
mais dramático no enorme arrocho salarial. PORÉM, OS SERVIDORES 
ESTADUAIS NÃO SÃO TOLOS! Responsabilidade é valorizar o servidor 
e os serviços públicos, mantendo o poder de compra dos salários e 
cumprindo as promessas eleitorais. Mas, como sabemos, nada disso 
tem sido feito. Ratinho Jr. não é novidade. Ratinho Jr. é mais do 
mesmo: a velha política truculenta e avessa aos interesses do povo 
trabalhador. E, como a maioria dos políticos, ele bafeja princípios no 
período eleitoral para, logo em seguida, rasgá-los e fazer exatamente o 
oposto do que prometeu.

Dentre muitos, eis um dos motivos fundamentais para mostrarmos 
a nossa indignação contra esse governo, inclusive começando a nos 
preparar para mobilizações no início do próximo ano.

Não ao arrocho salarial!

21% de reposição salarial já!
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